(KÙÀÖ0Ä1V0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0027755-07.2005.4.01.3800

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2005.38.00.027982-8/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Numeração Única: 0027755-07.2005.4.01.3800

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2005.38.00.027982-8/MG 


R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de embargos de declaração (fls. 398-399) opostos pelo INSS contra Acórdão proferido por esta 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, que negou provimento à apelação da Autarquia e à remessa necessária.

2. O embargante alega, nas suas razões recursais, haver omissão na análise de seus argumentos, fator que culminou na concessão do benefício da aposentadoria por tempo de contribuição proporcional com base no direito adquirido até a emenda constitucional nº 20/98; porém computando, no cálculo da RMI, tempo de contribuição até a DER. 

É o relatório. 

V O T O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

Nos termos do art. 1.022, I, II e III, do Código de Processo Civil, são cabíveis os embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material.

Verifico que o Acórdão embargado examinou toda a matéria posta sob apreciação no recurso, compreendida a análise da totalidade do conjunto probatório produzido, não havendo falar em qualquer obscuridade ou contradição, tampouco omissão ou erro material sobre qualquer ponto alegado pelas partes.

A Sentença recorrida e o Acórdão embargado partem do entendimento jurisprudencial consagrado, inclusive, pelo C. STJ, no sentido de que, não tendo a parte completado os requisitos para a aposentadoria proporcional antes da emenda constitucional nº 20/98, deve se submeter à regra de transição nela instituída. A contrario sensu, tendo, como ocorre com o Autor, completado os requisitos necessários para a aposentadoria proporcional antes da vigência da aludida emenda constitucional, tem direito adquirido à aposentadoria mencionada, não se submetendo à regra de transição, podendo requerer o benefício a qualquer tempo, inclusive com o cômputo do período de contribuição posterior à edição da multimencionada emenda constitucional.

Ademais, cumpre ressaltar que este Colegiado não está compelido a mencionar expressamente determinado dispositivo de lei que a parte repute violado, bastando que sejam enfrentadas as questões de fato e de direito alegadas pelas partes, conforme preceitua o art. 489 do NCPC.

Deste modo, consideram-se pré-questionados os dispositivos legais e constitucionais invocados, nos limites em que a matéria neles veiculada foi enfrentada e necessária ao julgamento do feito, de modo a não obstar o conhecimento de eventuais recursos a serem manejados nas instâncias superiores.

Os presentes embargos de declaração, portanto, não versam sobre a matéria para o qual foi instituída essa via recursal.

Por todo o exposto, conheço dos embargos de declaração, negando-lhes provimento. 

É como voto. 

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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